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DELIBERAÇÃO AC01 - 647/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/6533/2016 
PROTOCOLO :  1669912 
TIPO DE PROCESSO :  UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE SIDROLÂNDIA 
JURISDICIONADO  :  ARI BASSO 
INTERESSADO  :  B&N COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL LTDA 
VALOR :  R$ 30.562,34 
RELATOR  :  CONS. JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 

 
EMENTA: NOTA DE EMPENHO – AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL – 
FORMALIZAÇÃO – PUBLICAÇÃO NO PRAZO DO EXTRATO – NÃO 
COMPROVAÇÃO – IRREGULARIDADE – MULTA – EXECUÇÃO 
FINANCEIRA – EMPENHO – LIQUIDAÇÃO – PAGAMENTO – 
COMPROVAÇÃO – REGULARIDADE.  

É irregular a formalização da nota de empenho em se verifica não ter havido 
comprovação da publicação dentro do prazo do extrato na imprensa oficial, 
infração a qual se aplica multa. 

É regular a execução financeira em que se verifica que a despesa realizada foi 
devidamente processada, contendo comprovação do empenho, liquidação e 
pagamento.  
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 9 de maio de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator, em declarar a irregularidade da 
formalização e a regularidade da execução financeira da Nota de Empenho n°  
1434/2015, emitida pelo Município de Sidrolândia, em substituição ao termo de 
contrato e em favor da empresa B&N Comércio de Combustível Ltda., com aplicação 
de multa ao Sr. Ari Basso no equivalente a 20 (vinte) UFERMS em razão da 
irregularidade apontada. 

Campo Grande, 9 de maio de 2017. 

 

Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral-Relator 

Tratam os autos da prestação de contas relativa à contratação, pelo Município 
de Sidrolândia, da empresa B&N Comércio de Combustível Ltda. A contratação, 
realizada para a aquisição de óleo diesel, foi instrumentalizada por meio da Nota de 
Empenho n. 1434/2015, emitida em substituição ao termo de contrato. Neste 
momento, examina-se a regularidade da formalização da referida nota de empenho 
e da execução financeira da contratação. 

Os documentos presentes nos autos foram analisados pela 1ª Inspetoria de 
Controle Externo (1ª ICE), que concluiu, de acordo com o que se observa na Análise 
n. 23050/2016 (peça n. 14, fls. 56-60), pela regularidade da formalização da nota de 
empenho e da execução financeira da contratação, ressalvando que a remessa de 
documentos a este Tribunal foi intempestiva. A 1ª ICE apontou ainda que a 
divulgação da nota de empenho se deu por meio de afixação no mural do paço 
municipal. 

Ao apreciar a matéria, o Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) 
manifestou-se por meio do Parecer n. 3152/2017 (peça n. 15, fls. 61-63), no qual 
opinou da seguinte maneira: 

I – pela regularidade e legalidade com ressalva da formalização da Nota de 
Empenho nº 1434/2015, nos termos do art. 59, inciso II, da Lei Complementar n° 
160 de 2012, c/c com o art. 120, inciso II, da Resolução Normativa n° 76 de 11 
de dezembro de 2013; 

II – pela regularidade e legalidade com ressalva da execução financeira da 
nota de empenho, nos termos do artigo 59, inciso II, da Lei Complementar nº. 
160 de 2012, c/c com o inciso III, do artigo 120, da Resolução Normativa nº. 76 
de 11 de dezembro de 2013; 

III – pela aplicação de multa ao responsável, com lastro no artigo 42, incisos II 
e IX c/c artigo 44, I, e 46, todos da Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, por infringência aos itens 2.1.4.1, A e 2.1.4.2, A.2, ambos do 
Capítulo III, Seção I da Instrução Normativa nº 35/2011; 

(...) 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral-Relator 

Examinando a prestação de contas em julgamento, verifico que os documentos 
relativos à execução financeira da contratação estão em consonância com os 
dispositivos legais pertinentes.  

No que se refere à nota de empenho, observo que sua divulgação se deu por 
meio de afixação no mural do paço municipal. A divulgação por afixação em mural é 
reservada apenas aos instrumentos convocatórios da modalidade convite, conforme 
autorização prevista no art. 22, §3º, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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Quando se trata do instrumento contratual (termo de contrato ou instrumentos 
hábeis a substituí-lo), a Lei n. 8.666/1993 estabelece a imprensa oficial como 
mecanismo apto a dar a devida publicidade, de acordo com o que se depreende do 
parágrafo único do art. 61, transcrito a seguir: 

Art. 61.  (...) 

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 
26 desta Lei. (grifo meu) 

Ademais, tendo em vista que não houve publicação na imprensa oficial do 
extrato da nota de empenho, emitida em substituição ao termo de contrato, não 
considero possível o pronunciamento acerca da intempestividade da remessa de 
documentos.   

DISPOSITIVO 

Diante disso, concordo parcialmente com o posicionamento da 1ª ICE e do 
representante do MPC e voto nos sentidos de: 

I – declarar, com fundamento na regra do art. 59, III, da Lei Complementar 
(estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, a  irregularidade da  Nota de Empenho 
n. 1434/2015 (emitida pelo Município de Sidrolândia, em substituição ao termo de 
contrato e em favor da empresa B&N Comércio de Combustível Ltda.), pelo fato de o 
jurisdicionado não ter comprovado a publicação, dentro do prazo, do extrato da 
referida nota de empenho na imprensa oficial, conforme a exigência contida na regra 
do parágrafo único do art. 61 da Lei (federal) n. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

II – declarar, com fundamento na regra do art. 59, I, da Lei Complementar 
(estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, a regularidade da execução financeira 
da contratação instrumentalizada na Nota de Empenho n. 1434/2015; 

III – aplicar multa no valor equivalente a 20 (vinte) UFERMS ao senhor Ari 
Basso, CPF 058.019.820-00, Prefeito Municipal de Sidrolândia na época dos fatos, 
pela infração decorrente da irregularidade a que se refere o inciso I, com 
fundamento nas regras inscritas nos arts. 21, X, 42, IX, 44, I, e 45, I, da Lei 
Complementar n. 160, de 2012; 

IV – fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação do 
Acórdão no Diário Oficial (eletrônico) deste Tribunal (DOTCE/MS), para o apenado 
pagar o valor da multa que lhe foi infligida e assinalar que o pagamento deverá ser 
feito em favor do Fundo Especial de Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal 
de Contas-FUNTC, conforme as disposições dos arts. 50, I, e 83, da Lei 
Complementar (estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, e dos arts. 99 e 172, § 1º, 
I e II, do Regimento Interno. 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Primeira Câmara 

 

 
 

 

AC01 - 647/2017 – Página 4 de 4 

DECISÃO  

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
relator e proferida no sentido de declarar a irregularidade formalização e 
regularidade da execução financeira da Nota de Empenho n° 1434/2015, com 
aplicação de multa; 

Presidente, o Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid e 
Jerson Domingos. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

Campo Grande, 9 de maio de 2017. 

 

Conselheiro JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL 
Relator 

 
GAB RT    
SETAC JRC/ARP 

 


